REQUERIMENTO N.º 983/2017
Ementa: Votos de Congratulações e Reconhecimento à Comissão de Meio Ambiente e Urbanismo – OAB Valinhos, pela cerimônia de celebração ao Dia Mundial do Meio Ambiente e emissão de parecer jurídico concernente à mudança legislativa requerida por particular acerca da modificação da Macrozona Rural Turística na região da área da Fazenda Fonte Sônia.
Excelentíssimo Senhor Presidente:
O Vereador José Henrique Conti requer, nos termos regimentais após a aprovação em plenário, seja inserto nesta Casa de Leis, Votos de Congratulações e Reconhecimento à Comissão de Meio Ambiente e Urbanismo – OAB Valinhos, pela cerimônia de celebração ao Dia Mundial do Meio Ambiente e emissão de parecer jurídico concernente à mudança legislativa requerida por particular acerca da modificação da Macrozona Rural Turística na região da área da Fazenda Fonte Sônia.
Justificativa:

No último dia 05 de junho, na sede da 139ª Subseção Valinhos - OAB, em cerimônia comandada pela Dra. Raquel Lavorenti Rocha Pardo (Presidente da 139ª Subseção da OAB Valinhos) a Comissão de Meio Ambiente e Urbanismo - OAB – Valinhos, celebrou o Dia Mundial do Meio Ambiente e, tornou público parecer jurídico quanto ao pedido de aprovação de alteração de Lei, concernente à modificação da Macrozona Rural Turísitica, na região da área da Fazenda Fonte Sônia.

A Comissão de Meio Ambiente e Urbanismo – CMAU é composta por Dra. Elza Claudia Torres (Presidente); Juliane Lima dos Reis Santos (Vice-Presidente), Mariza Aparecida Carneiro Lourenço (Membro); Karine Stenico Bomer Gouvea (Membro) e Maria Stela Rosseti (Membro). Ao longo de sua história, a Comissão atua para consolidar as instituições democráticas e a cidadania no País, através da defesa da Constituição, dos recursos naturais, dos direitos humanos, da justiça social, e pugnar pela boa aplicação das leis.

O parecer da Comissão de Meio Ambiente e Urbanismo – CMAU da OAB Valinhos, aponta a preocupação com os impactos ambientais que poderão ser gerados pela alteração legislativa pretendida que afronta os interesses da coletividade, por ferir os princípios e preceitos constitucionais.

Restou claro, que à medida que os projetos são produzidos para atender demandas específicas, em separado das necessidades do município, desrespeita o planejamento urbano em sua integralidade sistêmica, bem como, contribui com o crescimento desordenado da região.

É cediço, que qualquer alteração no zoneamento deve observar as diretrizes e o conteúdo do planejamento urbano estipulado pelo Plano Diretor e suas normas subjacentes, preservando, assim, a unidade do conjunto de normas urbanísticas municipais. É neste contexto que se busca afastar alteração pontual e não fundamentada da Lei de Zoneamento, haja vista, que metamorfoses desta natureza não respeitam o planejamento urbano proposto pelo Poder Público no Plano Diretor.



Por fim, as atuais discussões em torno no meio ambiente tornaram-se norteadoras de tomadas de decisões em âmbito mundial, levando em conta o bem-estar social das gerações futuras. É necessário o nosso envolvimento de modo a orientar as políticas e ações no sentido de fazer as mudanças necessárias, e dar a indivíduos, organizações voluntárias, institutos e governos uma maior compreensão dos problemas ambientais existentes, auxiliando-os e incentivando-os a uma atuação mais firme.
Ante o exposto, solicito aos demais colegas nobres Vereadores que votem favoravelmente ao requerimento e, que, após a aprovação, seja encaminhado Ofício à Presidente da 139ª Subseção da OAB de Valinhos Dra. Raquel Lavorenti Rocha Pardo e à Presidente da Comissão de Meio Ambiente e Urbanismo OAB Valinhos Dra. Elza Claudia dos Santos Torres.
Valinhos, aos 12 de junho de 2017.
Dr. José Henrique Conti

Vereador - PV

